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O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia em face de ELIEL CORDEIRO DE ANDRADE e FELIPE CASTILHO DE SOUZA, qualificados às fls. 02, nos seguintes termos: ´No início da tarde de 25 de abril de 2011, na altura do nº 98 da Rua Lucia Rocha Wanderley, bairro do Engenho, nesta Comarca, os DOIS DENUNCIADOS, Felipe Castilho e Eliel Cordeiro, em conjunto e conforme prévio ajuste, com consciência e voluntariedade, empregando arma de fogo que o SEGUNDO DENUNCIADO portava ostensivamente, entraram em casa alheia contra a vontade tácita das moradoras Luzia Pereira de Souza e Michelle Pereira, tendo ambos os denunciados invadido, sem convite ou autorização, o terreno e um dos imóveis residenciais ali existentes e pertencentes as referidas senhoras. Logo após a violação de domicílio narrada acima, nas mesmas circunstâncias de tempo e local descritas, os DOIS DENUNCIADOS, de forma livre e consciente, agindo igualmente irmanados em ações e em desígnio criminoso, com o intuito de obter para si e para terceiras pessoas, seus comparsas no tráfico ilícito de drogas, indevida vantagem de expressão econômica, a saber, a posse, uso e gozo sobre bens imóveis, constrangeram as vítimas Luzia Pereira de Souza e Michelle Pereira Ribeiro, mediante ameaças de morte proferidas verbal e explicitamente contra elas e seus demais familiares que ali residiam, ameaça esta reforçada ainda pelo emprego e exibição de arma de fogo, a abandonar as casas em que cada qual morava naquele mesmo terreno da Rua Lucia Rocha Wanderley nº98, isso até o dia seguinte, para que ele, os denunciados, e seus comparsas tomassem para si os referidos bens, passando a usufrui-los; o que de fato em parte conseguiram que as vítimas fizessem em função do temor que tiveram com as ameaças sofridas.´ A denúncia veio capitulada no art. 150, parágrafo primeiro e 158, parágrafo 1º, ambos do CP, sendo recebida por decisão datada de fls. 41. Prisão preventiva decretada às fls. 74/75. Resposta Preliminar de ambos os réus às fls. 160. Ratificação do recebimento da denúncia às fls. 165. AIJ às fls. 208/213, continuada às fls. 248/257. Alegações finais do MP às fls. 317/326, requerendo a condenação do acusado, nos termos da denúncia. Alegações finais da defesa do Réu Felipe Castilho de Souza às fls. 327/329, no sentido da absolvição por ausência de provas. Alegações finais do Réu Eliel Cordeiro de Andrade às fls. 333, em que sustenta ausência de provas e ausência do especial fim de agir necessário à configuração da extorsão, consistente na indevida vantagem econômica, pugnando-se ainda pela exclusão da majorantes pelo emprego de arma e concurso de agentes. É o relatório, decido. Os réus negam a prática do delito, afirmando o réu Eliel que foi mal interpretado quando discutiu com o marido da vítima Luzia, que vendeu sua casa como bem quis, ao passo que o réu Felipe sustenta ter sido envolvido num problema no qual pretendeu ajudar as vítimas, já que procurado por elas para que intercedesse junto a Eliel, que tinha exigido as casas em que viviam, segundo o relato delas no pedido de ajuda (mídia às fls. 257). Entretanto, o convencimento é de que a acusação deve ser acolhida em parte. As vítimas narram os mesmos fatos: A casa de Luzia - são duas casas num mesmo terreno, uma de Luzia, outra de sua Filha, Michele - foi invadida pelo réu Eliel de arma em punho, que a revistou em busca de milicianos. Finda a busca, deu prazo para as vítimas se retirarem de suas casas até quarta feira, porque as tomaria (vide mídia de fls. 257). Exsurge daí a motivação, suposto conhecimento das vítimas com milicianos, inimigos da facção que domina o bairro do Engenho, notório reduto do tráfico de drogas em Itaguaí. As vítimas esclarecem que o réu Eliel, vulgo Léo Perequê, costumava ´andar para cima e para baixo´ com o réu Felipe, e que eram ´unha e carne´, dado que os dois pertencem ao tráfico de drogas no bairro do Engenho. Como Felipe era vizinho das vítimas, foram pedir ajudar a ele para que intercedesse junto a Eliel, de modo a demovê-lo da ideia da expulsão, tendo Felipe ponderado que Eliel estava disposto a tirá-las dali, mas que iria tentar ajudar, o que motivou o retorno de Eliel com Felipe, tendo aquele afirmado que não adiantava pedir ajuda, e que agora a saída das casas teria que ser antecipada para o dia seguinte (mídia às fls. 257). As vítimas, diante dessa inominável covardia, fugiram dali no mesmo dia. Confere-se fé ao depoimento das vítimas, por vários aspectos. O primeiro é que o próprio réu Felipe afirma que foi procurado para ajudar. Ora, se houve o pleito de ajuda e porque houve a exigência para que se retirassem de suas casas. O segundo é que as vítimas efetivamente foram embora de seus lares, o que é indicativo de que foram compelidas a isso. O terceiro é o conteúdo do depoimento de fls. 213, que reproduzo na sua parte relevante: ´que soube que Eliel era traficante da Rua 18, próxima á linha do trem; que tinha conhecimento de que Eliel morava em barracos que costumava invadir, chegando a expulsar moradores da região; (...) que sabe dizer que Eliel estava envolvido com a facção criminosa TCP que domina o bairro do Engenho; (...) que soube que uma milícia explorava a localidade do Engenho, tendo sido retomado o domínio pelo tráfico posteriormente´ Enfim, o convencimento seguro é de que o réu Eliel efetivamente expulsou as vítimas das casas em que viviam, com o intuito de mandar um recado para comunidade, no sentido de que não poderiam se relacionar com inimigos, leia-se milicianos, tomando por decorrência a posse dos bens imóveis. A defesa técnica reclama a falta do especial interesse de agir, consistente em vantagem econômica. Vênia devida a vantagem econômica se afere in re ipsa, na medida em que as casas têm valor econômico relevante, e a determinação de que as vítimas a abandonassem com a tomada da posse já reflete o proveito econômico. Se o réu não conseguiu fruir a posse, seja porque a polícia vigiou as cercanias nos dias subsequentes, seja porque a mãe do réu Eliel intercedeu para que as vítimas pudessem vender o patrimônio, não influencia em nada no juízo de tipicidade, dado que o crime de extorsão é formal, servindo o proveito econômico como mero exaurimento. Evidente, pois, a prática da extorsão. Reconhece-se a causa de aumento pelo emprego de arma de fogo. A apreensão e a elaboração do laudo pericial são supridas aqui por outros meios de prova. Para além da palavra das vítimas, que o entendimento pretoriano já considera suficiente, há relevante material probatório que aponta o réu Eliel como membro de facção criminosa violenta - TCP -, como resulta do depoimento acima reproduzido, e como resulta dos depoimentos das vítimas. Assim é óbvio que pessoas envolvidas neste tipo de quadrilha utilizam armas de fogo eficazes, sendo certo que o mesmo depoimento citado dá conta de recente guerra com milicianos, a evidenciar que a arma utilizada por Eliel na extorsão era verdadeira e eficaz. No que se refere ao delito de invasão de domicílio, tenho que a hipótese é de consunção. Para o réu determinar o desalijo ele necessitou invadir a residência de Luzia; era o meio necessário para expulsá-la, ficando este delito absorvido pelo crime fim. Passo a examinar a responsabilidade do réu Felipe. É muito provável que Felipe seja partícipe da extorsão, mas não encontro prova segura disso nos autos. Ambas as vitimas narram que os réus eram ´unha e carne´ e estavam sempre juntos. Ocorre que essa consideração foi o móvel para que pedissem ajuda a Felipe, que se prontificou a ir conversar com Eliel. A estratégia não deu certo, mas daí se concluir que Felipe de alguma forma incentivou ou auxiliou Eliel vai certa distância. Não impressiona que Felipe tenha trazido e levado Eliel ao palco dos acontecimentos, na medida em que as vítimas narraram que era costume vê-los andando de moto juntos (mídia às fls. 257). Na verdade, o que há é suposição por parte das vítimas a respeito da participação de Felipe. Todavia uma suposição, por si só, não pode ensejar condenação criminal. Não foi citado nenhum fato concreto que permita concluir pela efetiva participação de Felipe nos crimes sob exame. Enfim, ausentes causas de exclusão da ilicitude e da culpabilidade, a hipótese é de condenação parcial. CONCLUSÃO Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido, a fim de condenar o acusado ELIEL COREDEIRO DE ANDRADE, pelo crime do art. 158, parágrafo primeiro, 2 vezes, na forma do art. 70, ambos do CP, bem assim para absolver FLIPE CASTILHO DE SOUZA das imputações constantes da denúncia, na forma do art. 386, VII do CPP. Passo ao cálculo da pena, aplicável a cada um dos crimes, já que idênticos os fatos. Analisados os critérios do art. 59 do Código Penal, há que se assentar que o dolo, as circunstância e as consequências do delito estão bem acima do mero juízo de tipicidade. Com efeito, a extorsão visava o expurgo do lar, bem da vida constitucionalmente tutelado como inviolável, invadindo-o desde logo para a consumação do delito, o que é extremamente reprovável, retirando efetivamente do remanso caseiro a sua moradora. Outrossim, há evidências de que o réu pertence à organização criminosa violenta, responsável por um sem número de crimes pavorosos ao longo de vários anos no Rio de Janeiro, a demonstrar má conduta social, objetivamente aferida no depoimento de fls. 212/213. Postos estes argumentos, fixo a pena base em 06 anos de reclusão e 20 dias multa. Reconheço a agravante da reincidência, através do documento de fls. 260, a fim de majorar a reprimenda em 06 meses de reclusão, e 05 dias multa. Reconheço a causa de aumento pelo emprego de arma de fogo, majorando-se a reprimenda em 1/3. Fixo a pena definitiva do crime de extorsão majorado em 08 anos e 08 meses de reclusão e 33 dias multa, no piso legal. O regime é o fechado. DO CONCURSO FORMAL Na medida em que foram dois crimes de extorsão majorados, como alhures fundamentado, aplica-se a pena de apenas um deles, já que idênticos, com idênticas reprimendas, acrescida de 1/6, razão pela qual a pena definitiva dos 02 crimes de extorsão majorado em concurso formal fica em 10 anos, 01 mês e 10 dias de reclusão, e 38 dias multa, no piso legal. O regime é o fechado. Mantenho a custódia cautelar do réu Eliel, firme na garantia da ordem pública, eis que reincidente e integrante de facção criminosa. Diante da absolvição do réu Felipe Castilho de Souza, e-se Alvará de Soltura em sua atenção, com o recolhimento do mandado de prisão. Condeno o réu Eliel nas custas do processo. Anote-se. Comunique-se. P.R.I. Expeça-se carta de sentença. Transitado em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, dê-se baixa e arquive-se. Itaguaí, 15 de maio de 2014.
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